
EDITORIAL

Com imensa satisfação e expectativas apresenta-
mos este novo número da Revista Interfaces Científicas 
- Direito, sua décima edição, composta por oito artigos 
divididos em duas Seções – Direitos Fundamentais So-
ciais e Direitos Fundamentais Individuais e Coletivos 
- que discutem temas de elevada e reconhecida impor-
tância dentro do pensamento jurídico contemporâneo.

Na Seção I, Iniciando pelo acesso à saúde, a Revista 
traz em três artigos, “O ESTIGMA DA LOUCURA COMO 
FATOR USURPADOR DA DIGNIDADE HUMANA: UMA 
ANÁLISE NA PERPECTIVA DO DIREITO À SAUDE”, de 
autoria de ELDA COELHO BUSSINGUER e MARISTELA 
LUGON ARANTES, “DOENÇAS PRÉ-EXISTENTES E OS 
PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E 
DA BOA FÉ VIOLADOS NA RECUSA DE CONTRATAÇÃO 
DE PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE”, de ELDA COELHO 
BUSSINGUER e ALESSANDRA SOARES FERNANDES, 
e “INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA DE USUÁRIOS DE 
SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS: UM INSTRUMENTO 
LEGAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA GARANTIA 
OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS?”, de CAR-
LOS ALBERTO CARDOSO CERQUEIRA JÚNIOR e ED-
GILSON TAVARES DE ARAÚJO, uma discussão crítica 
e destemida sobre a judicialização do direito à saúde, 
políticas públicas e dignidade humana. 

Seguindo na análise dos direitos sociais fundamen-
tais, a Revista nos brinda com os artigos “ESTUDO GE-
NEALÓGICO SOBRE A CONSAGRAÇÃO DAS NORMAS 
TRABALHISTAS: O CONTROLE ESTATAL NAS RELA-
ÇÕES JURÍDICAS DE EMPREGO”, de MARIANA DE 
FARO FELIZOLA E MARCOS ALEXANDRE PÓVOAS, E “O 
PROGRAMA JOVEM APRENDIZ E SUA IMPORTÂNCIA 
PARA OS JOVENS TRABALHADORES”, JÚNIO MEN-
DONÇA DE ANDRADE, KARLOS KLEITON DOS SANTOS 
E GUSTAVO SANTANA DE JESUS, que discutem o direi-
to ao trabalho a partir de duas perspectivas: uma mais 
teórica e outra mais prática.

Na Seção II, o primeiro artigo, “A CONSTRUÇÃO 
DO SER AMBIENTAL A PARTIR DA NOVA ÉTICA DE 
RESPONSABILIDADE RELACIONAL”, de TATIANE 
GONÇALVES MIRANDA GOLDHAR volta-se à discussão 
do direito ao meio ambiente e sua relação com ética, 
fraternidade e solidariedade. O segundo artigo, “DI-
REITO AO ESQUECIMENTO COMO DIREITO DA PER-
SONALIDADE VERSUS  LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
COMO DIREITO À INFORMAÇÃO: PONDERAÇÃO EN-
TRE DIREITOS FUNDAMENTAIS COM A APLICAÇÃO 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE”, DIO-
GO DE CALASANS MELO ANDRADE e MARCELA QUEI-
ROZ DE FRANÇA DAMÁZIO, reflete sobre o direito ao 
esquecimento no mundo informático e os limites entre 
censura, liberdade de expressão e garantia dos direi-
tos de personalidade. O número é fechado com o artigo 
“SEGURANÇA PÚBLICA MILITARIZADA: A FACE AN-
TIDEMOCRÁTICA DO ESTADO DE DIREITO” de IGOR 
FREDERICO FONTES DE LIMA e ILZVER DE MATOS 
OLIVEIRA, busca problematizar o atual modelo de se-
gurança pública, a construção social do inimigo a ser 
combatido, a desmilitarização das polícias, as relações 
entre polícia e política e propõe soluções para esse pa-
radoxo tão atual. 

Agradecemos aos/às colaboradores/as – pareceris-
tas, autores/as, tradutores/as, editores/as, secretaria, 
Conselho Editorial, Conselho Consultivo, Diretoria e 
demais membros da equipe e parceiros/as –, que possi-
bilitaram a publicação deste número e sua continuida-
de. Nossos agradecimentos a todas e a todos!

Boa leitura!
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